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ATA Nº 1 

 

Procedimento concursal comum para o preenchimento de 1 posto de trabalho 
na modalidade de contrato de trabalho em funções por tempo indeterminado da 

carreira especial de Técnico de Sistemas e Tecnologias de informação 

 

Aos vinte e nove dias do mês de julho de dois mil e vinte cinco, reuniu, o júri do 
procedimento concursal comum supracitado, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, estando presentes os 
seguintes membros: 

Presidente – Jorge Ferreira da Silva Nemésio / Diretor Delegado; 

1.º Vogal Efetivo – André Filipe Alves Bairos / Chefe de Divisão; 

2.º Vogal Efetivo – Gui Daniel Faria Martins / Chefe de Divisão. 

Aberta a reunião pelo Presidente do júri, deu-se início à ordem de trabalhos, 
tendo o júri deliberado proceder à definição dos métodos de seleção constantes 
do artigo 36.º do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual 
e na sequência da remissão efetuada pelo n.º 1 do Artigo 17. ° da Portaria n.º 
233/2022, de 9 de setembro na sua redação atual. 

Assim, o júri deliberou a aplicação dos seguintes métodos: 

Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os conhecimentos profissionais e 
as competências técnicas dos candidatos necessárias ao exercício de 
determinada função. É adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a 
valoração até às centésimas. Assume a forma escrita e natureza teórica, de 
realização individual com a duração de cento e vinte minutos, não sendo 
permitido a presença na sala, durante a realização da prova, de computadores 
portáteis, smartwatchs, tablets e telemóveis e que os candidatos se façam 
acompanhar do seu documento de identificação, isto é, do bilhete de identidade 
ou do cartão de cidadão, bem como, virem munidos de esferográfica ou caneta. 

Legislação e bibliografia aplicáveis, cuja consulta no decurso da prova é 
permitida, desde que efetuada em suporte de papel, e se trate de versão não 
anotada e não comentada: 

Temáticas Gerais/Bibliografia Geral 

 Constituição da República Portuguesa, na sua atual redação; 
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 Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-
Lei nº 4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação; 

 Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei nº 
35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação; 

 Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 de fevereiro, na 
sua redação atual; 

 Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013 de 
12 de setembro, na sua atual redação. 

 Regulamento de Organização dos Serviços Municipalizados de Água e 
Saneamento de Ponta Delgada (Regulamento nº 1360/2024), publicado 
no Diário da República, nº 227, 2ª Série, de 22 de novembro; 

 RGPD – Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (Regulamento 
EU 2016/679) 
Normas para tratamento responsável de dados pessoais, segurança da 
informação e privacidade dos utilizadores. 

 

Temáticas. Especificas:  

 1. Desenvolvimento Web e em programação no: 
 - Domínio em PHP, JavaScript, HTML e CSS;  
 - Experiência em Python e VBScript aplicadas a soluções internas; 
 - Boas práticas de estruturação de código, segurança e manutenção. 
 Bibliografia: 
 https://www.infolivros.org/livros-pdf-gratis/informatica/desenvolvimento-

web/ 
 https://greenteapress.com/thinkpython2/thinkpython2.pdf 
 https://isvbscriptdead.com/resources/advanced-vbs-ms.pdf 
 https://www.inf.pucrs.br/~danielc/peng1a/Excel_VBA.pdf 
 2. Bases de Dados: 
 - Forte domínio em SQL, com enfoque em queries complexas e 

otimização de desempenho; 
 - Integração com sistemas web e bases de dados locais. 
 Bibliografia: 
 https://datacoaching.io/wp-content/uploads/2024/06/Advanced-SQL-for-

Beginners-Free-Download.pdf 
 3. Redes: 
 Componentes Ativos (Layer 2 e Layer 3): 
 - Configuração de switches Layer 2: VLANs, trunking, spanning tree… 
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 - Gestão de routers Layer 3: roteamento estático/dinâmico e segmentação 
lógica; 

 - Monitorização de tráfego e configuração de acessos essenciais. 
 Componentes Passivos: 
 - Execução e organização da cablagem estruturada segundo normas 

técnicas; 
 - Distinção e aplicação correta de categorias de cabos (Cat5e, Cat6, 

Cat6a); 
 - Instalação de patch panels, tomadas RJ45, conectores e bastidores de 

comunicação; 
 

 Bibliografia: 
 https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/432642/2/Livro%20%20R

edes%20de%20Computadores.pdf 
 https://www.kufunda.net/publicdocs/Interliga%C3%A7%C3%A3o%20de

%20Redes%20com%20TCPIP%20Princ%C3%ADpios,%20Protocolos%
20e%20Arquitetura%20(Douglas%20E.%200.pdf 

 https://www.dei.isep.ipp.pt/~asc/doc/redes-estruturadas.pdf 
 4. Sistemas e Virtualização: 
 - Experiência com Hyper-V em ambiente empresarial; 
 - Conhecimentos em VMware em contextos não empresariais; 
 - Consolidação de ambientes virtuais com separação de recursos e redes 

em ambiente de laboratório. 

 Bibliografia: 
 https://el.newoutlook.it/download/book/HyperV.pdf 
 https://solonetwork.com.br/produtos/pdf/workstation-pro-16-user-

guide.pdf 

 5. Windows Server, Active Directory e Automação: 
 - Instalação e configuração de serviços (DNS, DHCP, File Services, etc.); 
 - Administração de Active Directory: utilizadores, grupos, OU’s, GPOs e 

permissões; 
 - Diagnóstico e e boa interpretação de ferramentas como event viewer 

entre outras; 
 - Utilização de PowerShell e CMD na automatização de tarefas 

administrativas e execução de scripts; 
 - Gestão de backups e recuperação de domínio com práticas 

consistentes. 

 Bibliografia: 
 https://dl.icdst.org/pdfs/files4/80eeef34f1e250aa88fda750e708e444.pdf 
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 https://www.netiq.com/documentation/group-policy-administrator-
69/pdfdoc/grouppolicyadministratoruserguide/grouppolicyadministratorus
erguide.pdf 

 https://documentation.arcserve.com/Arcserve-RHA/Available/R16-
5/PTB/Bookshelf_Files/PDF/XO_POWER_W_PTB.pdf 

 https://www.kufunda.net/publicdocs/PowerShell%20Um%20guia%20des
envolvido%20especialmente%20para%20profissionais%20de%20infraes
trutura%20%28Daniel%20Donda%29.pdf 

 6. Linux: 
 - Noções técnicas para uso e manutenção do sistema; 
 - Comandos básicos para diagnóstico e resolução de problemas; 
 Bibliografia: 
 https://www.kufunda.net/publicdocs/Como%20o%20Linux%20Funciona

%20O%20que%20todo%20superusu%C3%A1rio%20deveria%20saber
%20(Brian%20Ward).pdf 

 https://ugcollege.ge/storage/books/June2021/xs3wqdytSBxsMJXxrkwW.
pdf 

 

 7. Cibersegurança – Essencial e Ético: 
 - Conhecimentos fundamentais sobre encriptação, proteção de dados e 

boas práticas de acesso seguro; 
 - Gestão de sistemas de cópias de segurança, verificação de fiabilidade e 

processos de reposição. 
 Bibliografia: 
 https://bibliotecavirtual.uniasselvi.com.br/livros/baixar/634511 
 https://www.kufunda.net/publicdocs/Criptografia%20e%20Seguran%C3

%A7a%20de%20Redes%20-%206%C2%AA%20Ed.%202014.pdf 
 https://www.cncs.gov.pt/docs/guia-de-gestao-dos-riscos11.pdf 
 https://www.academia.edu/3632120/Seguran%C3%A7a_dos_Sistemas_

de_Informa%C3%A7%C3%A3o_Livro_ 
 

A Avaliação Psicológica (AP), visa avaliar, através de técnicas de natureza 
psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adaptação às 
exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência o perfil de 
competências previamente definido. É valorada através das menções 
classificativas de Apto e Não Apto. 
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Consideram-se excluídos da valoração final os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores no do método de seleção Prova de 
Conhecimentos ou o juízo de Não Apto na Avaliação Psicológica. 

A Ordenação Final (OF) dos candidatos resulta da fórmula abaixo indicada e 
será expressa na escala de 0 a 20 valores e será efetuada através da seguinte 
fórmula: 

OF = 100% (PC) e APTO (AP), em que: 

OF = Ordenação Final; 

PC = Prova de conhecimentos; 

AP = Avaliação Psicológica. 

Aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se 
encontrem ou, tratando-se de candidatos colocados em situação de mobilidade 
especial, se tenham por último encontrado, a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras dos postos de trabalho a ocupar, os 
métodos de seleção obrigatórios a utilizar no seu recrutamento são, exceto 
quando afastados por escrito: 

Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC). 

A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos, 
designadamente a habilitação académica, percurso profissional, relevância da 
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e 
avaliação de desempenho obtida, sendo expressa numa escala de 0 a 20 
valores, com valoração até às centésimas, segundo a aplicação da fórmula e os 
critérios seguintes: 

AC = (HA+FP+EP+AD)/4, em que: 

НА = Habilitação Académica; 

FP = Formação Profissional; 

EP = Experiência Profissional; 

AD = Avaliação do Desempenho. 

A Habilitação Académica (НА), pondera a titularidade de grau académico ou 
nível de qualificação certificado pelas entidades competentes: 
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Habilitações académicas: 

Habilitações académicas de grau exigido na candidatura – 18 valores. 

Habilitações académicas de grau superior ao exigido na candidatura – 20 
valores. 

A Formação Profissional (FP) considerando-se as áreas de formação, de 
acordo com a sua duração, relevantes para o desempenho do cargo a prover e 
relacionadas com a respetiva área de atuação, desde que realizadas nos últimos 
5 anos e devidamente comprovadas, sendo o máximo 20 valores: 

 Sem formação – 0 valores; 
 Número total de formação até 60h – 12 valores; 
 Número total de formação até 90h – 14 valores; 
 Número total de formação até 120h – 18 valores; 
 Número total de formação superior a 120h – 20 valores; 

Para efeitos de classificação da Formação Profissional, esclarece-se o seguinte: 

a) Apenas será considerada a formação profissional devidamente 
comprovada por documento idóneo e concluída até ao termo do prazo de 
apresentação de candidatas; 

b) O júri procederá à soma da totalidade das horas de formação 
frequentadas; 

c) Nos certificados em que apenas seja discriminada a duração em dias, é 
atribuído um total de 6 horas por cada dia de formação, de modo a ser 
possível converter em horas a respetiva duração. 

d) Nos certificados em que não seja indicada a duração, em horas ou dias, 
é atribuído um total de 6 horas, de modo a ser possível converter em horas 
a respetiva duração; 

e) No caso de, no documento comprovativo de conclusão da formação 
profissional, existir discrepância entre o número total de horas de 
formação e o número de horas efetivamente assistidas, será este último 
o contabilizado. 

A Experiência Profissional (EP) com incidência sobre a execução de atividades 
inerentes ao posto de trabalho a ocupar e ao grau de complexidade das mesmas: 

 Experiência na área inferior a 5 anos – 10 valores; 
 Entre 5 e 9 anos de experiência na área – 12 valores; 
 Entre 10 e 13 anos de experiência na área – 14 valores: 
 Entre 14 e 17 anos de experiência na área – 16 valores: 
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 Entre 18 e 20 anos de experiência na área – 18 valores: 
 Experiência na área superior a 20 anos – 20 valores. 

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o correspondente 
ao desenvolvimento em funções à categoria a contratar. 

A Avaliação de Desempenho (AD) – que pondera a avaliação relativa ao último 
período, não superior a três ciclos de avaliação, em que o candidato cumpriu ou 
executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar, será classificada de acordo com as menções previstas na Lei nº 66-
B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação atual nos seguintes termos: 

Desempenho Inadequado – 6 valores; 

Desempenho Regular – 12 valores; 

Desempenho Bom – 14 valores; 

Desempenho Muito Bom – 16 valores; 

Desempenho Excelente – 20 valores. 

Aos candidatos que não possuam avaliação de desempenho serão atribuídos 10 
valores. 

A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) – visa obter informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função em apreço. 
Para esse efeito, será elaborado um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de competências 
previamente definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz 
a presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliada numa escala 
de 0 a 20 valores e terá uma duração máxima de trinta minutos. 

Serão consideradas as seguintes competências: 

A - Orientação para o serviço público: Atuar de acordo com os valores e 
princípios éticos, revelando compromisso com a missão do serviço público e 
contribuindo, pelo seu exemplo e conduta pessoal, para incrementar a confiança 
e reforçar a imagem de uma Administração Pública (AP) ao serviço do interesse 
coletivo. 

• Verifica o cumprimento dos princípios éticos da AP no exercício da sua 
atividade, em defesa do interesse público. 



 

8 
 

• Prioriza o interesse público em toda a sua ação, no respeito pelos direitos e 
interesses legalmente protegidos dos cidadãos e das entidades. 

• Atua com prontidão e disponibilidade na resposta às necessidades do outro, 
garantindo o interesse público. 

B - Orientação para os resultados: Focar a ação em objetivos que acrescentam 
valor para a sociedade e para o cidadão, otimizando a utilização dos recursos, 
garantindo elevados padrões de qualidade e, no seu todo, a sustentabilidade da 
atividade da Administração Pública. 

• Ultrapassa obstáculos e dificuldades na persecução dos objetivos, de forma a 
alcançar os resultados previstos. 

• Identifica e utiliza, de forma eficiente e justificada, os recursos necessários para 
concluir tarefas e projetos. 

• Monitoriza a sua atividade, identificando erros e garantindo os padrões de 
qualidade do serviço prestado. 

C - Comunicação: Transmitir informação com clareza, utilizando todas as vias 
de suporte disponíveis para o efeito, e adaptar a forma e o conteúdo à audiência, 
assegurando que a mensagem é bem recebida e corretamente interpretada. 

• Transmite informação de forma estruturada, apresentando argumentos 
coerentes. 

• Adapta o conteúdo e o formato da mensagem aos interlocutores e ao contexto. 

• Explica a informação de forma fácil de compreender. 

D - Negociação e influência: Criar uma imagem de credibilidade e utilizar 
argumentos convincentes que apelam às necessidades dos outros e os 
persuadem a mudar de ponto de vista, lidar eficazmente com situações 
complexas, negociar para ganhar o acordo dos outros e atingir os resultados 
desejados. 

• Utiliza dados e informações concretas para fundamentar os seus argumentos. 

• Comunica com clareza como as propostas podem atender aos interesses e 
necessidades das partes interessadas. 

• Atua de forma a que todas as partes saiam beneficiadas. 

E - Tomada de decisão: Tomar decisões com rapidez, mesmo quando envolvem 
riscos, tomar decisões difíceis, mesmo quando envolvem escolhas impopulares, 
tomar decisões ponderadas e bem fundamentadas, assumindo a 
responsabilidade pelos resultados. 

 



 

9 
 

 

• Identifica as situações urgentes, dando uma resposta alinhada com as suas 
responsabilidades. 

• Reúne a informação relevante para a tomada de decisão. 

• Assume e reconhece a importância das suas decisões, responsabilizando-se 
pelos resultados e apresentando ações corretivas quando necessário. 

Consideram-se excluídos da valoração final os candidatos que obtenham uma 
valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de avaliação (Avaliação 
Curricular e Entrevista se Avaliação de Competências). 

A Ordenação Final (OF) dos candidatos que completem o procedimento 
resultará da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas 
em cada método de seleção, que será expressa na escala de 0 a 20 valores e 
será efetuada através da seguinte fórmula: 

OF = (ACX0,60) + (EAC)X0,40), em que: 

OF = Ordenação Final; 

AC = Avaliação Curricular; 

EAC = Entrevista de Avaliação de Competências. 

Em caso de igualdade de valoração dos candidatos, os critérios de preferência 
a adotar são os previstos no artigo 24º da Portaria nº 233/2022, de 9 de 
setembro. 

A ordenação dos candidatos que se encontram em situação de igualdade de 
valoração e em situação não configurada pela lei como preferencial, é efetuada, 
de forma decrescente, tendo por referência os seguintes critérios: 

a) Maior grau de habilitação académica; 

b) Nota final da habilitação académica exigida; 

c) Menor idade. 

Para o efeito, o júri procedeu à elaboração da ficha da Avaliação Curricular 

(AC), à aprovação da matriz de correção da Prova de Conhecimento (PC), 

cujos modelos se encontram anexos à presente ata, da qual faz parte integrante.  

 As deliberações do júri foram todas tomadas por unanimidade. 
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E, nada mais havendo a tratar, e para constar lavrou-se a presente ata, que 

depois de lida em voz alta e aprovada, segue assinada pelos membros do júri.  

 

O PRESIDENTE DO JÚRI 

 

 

 

__________________________________________ 

Jorge Ferreira da Silva Nemésio 

OS VOGAIS 

 

 

 

________________________________________ 

André Filipe Alves Bairos 

 

 

 

___________________________________________ 

Gui Daniel Faria Martins 
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